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1.	CONTRATO	

1.1.	Identificação	e	objetivos	

Realização	de	Serviços	de	Consultoria	Técnica	(no.	4500176574)	para	

viabilização	de	Assessorias	Técnicas	aos	Atingidos	pelo	Rompimento	da	Barragem	de	

Fundão	na	Bacia	do	Rio	Doce.	

	

1.2.	Responsáveis	

Fundo	Brasil	de	Direitos	Humanos	 Ana	Valéria	Araújo	
Fone	 11.3256.7852	 e-mail	 avaraujo@fundodireitoshumanos.org.br	
Ministério	Público	Federal	 Dr.	José	Adércio	Leite	Sampaio	
Fone	 31.2123.9174	 e-mail	 joseadercio@mpf.mp.br		
	

	

2.	INFORMAÇÕES	GERAIS	

Este	é	o	relatório	consolidador	do	processo	de	escolha	de	Assessoria	Técnica	aos	

Atingidos	pelo	Rompimento	da	Barragem	de	Fundão	no	Território	1	–	Rio	Casca	e	

Adjacências,	no	Estado	do	Espírito	Santo.		

As	informações	aqui	reunidas	referem-se	ao	período	de	9	de	julho	a	16	de	

dezembro	de	2018.			

	

	

3.	CARACTERIZAÇÃO	DO	TERRITÓRIO	E	DEMANDAS	

O	Território	1	foi	inicialmente	chamado	pelo	Ministério	Público	Federal	de	

Microrregião	de	Ponte	Nova	–	nome	que	consta	na	Proposta	Técnica	e	Comercial	

apresentada	pelo	Fundo	Brasil	de	Direitos	Humanos	ao	MPF	–	e	posteriormente	

redesignado	como	Rio	Casca	e	Adjacências.	Fica	na	região	do	Alto	Rio	Doce,	a	uma	

distância	aproximada	de	100	quilômetros	da	Barragem	de	Fundão	(distância	até	o	

município	de	Sem-Peixe).	A	localização	do	Território	1	no	contexto	da	Bacia	do	Rio	Doce	

é	mostrada	no	mapa	da	Figura	1	(pág.	3).	Seis	municípios	compõem	o	território:	São	

Domingos	do	Prata,	São	José	do	Goiabal,	São	Pedro	dos	Ferros,	Raul	Soares,	Rio	Casca	e	

Sem-Peixe,	conforme	mostra	o	mapa	da	Figura	2	(pág.	3).		
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Figura	1:	Territórios	para	escolha	de	Assessorias	Técnicas.		
Cartografia:	André	Rodrigues	de	Oliveira/Fundo	Brasil	

	

	
Figura	2:	Os	seis	municípios	que	compõem	o	Território	1	–	Rio	Casca	e	Adjacências.		

Cartografia:	André	Rodrigues	de	Oliveira/Fundo	Brasil	
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A	população	total	do	território	em	2010	era	de	72.215	mil	habitantes1.	Seguem	a	

distribuição	dos	habitantes	pelos	municípios	do	Território	1	e	especificidades	de	cada	

município	identificadas	nas	oitivas	feitas	pelas	pesquisadoras	do	Fundo	Brasil	(entre	

janeiro	e	março	de	2018).	As	listas	de	problemas	apontados	pelas	comunidades	foram	

sistematizadas	pela	equipe	de	campo	que	atuou	no	território	a	partir	de	agosto.	

	

-	São	Domingos	do	Prata:	17.357	mil	habitantes.	Os	atingidos	e	atingidas	do	município	

são	areeiros	e	pescadores	da	comunidade	de	Santa	Rita.	

	

-	São	José	do	Goiabal:	5.636	mil	moradores.	As	comunidades	atingidas	deste	município	

estão	na	zona	rural	–	Biboca,	Lagoa	das	Palmeiras,	Patrimônio	do	Requerente,	Córrego	

Isidoro	e	Messias.	Reivindicam	reconhecimento	da	atividade	da	pesca	e	providências	

quanto	à	contaminação	da	água.	

	 A	lista	a	seguir	contém	os	problemas	possivelmente	relacionados	à	chegada	da	

lama	tóxica	ao	Rio	Doce,	segundo	atingidos	e	atingidas,	e	foi	elaborada	em	outubro	de	

2018	pelas	comunidades	deste	município	e	também	de	São	Domingos	do	Prata:	

-	Perda	da	pesca,	do	lazer	e	do	acesso	ao	Rio	Doce;	

-	Perda	das	ilhas	de	plantio	no	Rio	Doce;	

-	Morte	dos	peixes	das	lagoas;	

-	Proibição	da	pesca	nas	lagoas	depois	da	chegada	da	lama;	

-	Aparecimento	de	doenças,	manchas	e	infecções	de	pele;	

-	Doenças	e	mortes	de	animais	que	tiveram	contato	com	a	água	do	Rio	Doce;	

-	Epidemia	de	insetos	e	pernilongos	logo	após	a	chegada	da	lama;	

-	Diarreias	possivelmente	causadas	pelo	consumo	humano	da	água;	

-	Falta	de	informações	sobre	a	qualidade	da	água	e	do	peixe;	

-	Falta	de	análises	da	água	do	Rio	Doce,	dos	poços	artesianos	e	do	solo;	

																																																								
1	Fonte:	IBGE	Cidades.	A	estimativa	do	IBGE	para	2018	era	de	70.839	mil	habitantes	nos	seis	municípios,	assim	distribuídos:	São	

Domingos	do	Prata,	17.393	mil	habitantes;	São	José	do	Goiabal,	5.454	mil;	São	Pedro	dos	Ferros,	7.858	mil;	Raul	Soares,	23.814	mil;	

Rio	Casca,	13.659	mil;	e	Sem-Peixe,	2.661	mil.	Note-se	que,	na	estimativa	populacional	do	IBGE,	apenas	um	dos	seis	municípios	não	

perdeu	habitantes	em	8	anos,	São	Domingos	do	Prata.		
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-	Desconhecimento	dos	critérios	estabelecidos	pela	Fundação	Renova	no	

reconhecimento	das	famílias	atingidas,	demora	no	atendimento	e	descumprimento	dos	

prazos;	

-	Desconsideração	da	mão	de	obra	das	mulheres	atingidas,	cadastradas	como	

dependentes	dos	maridos;	

-	Não	reconhecimento	dos	areeiros	e	mergulhadores,	que	continuam	trabalhando	

no	Rio	Doce;	

-	Falecimento	de	pessoas	da	comunidade	de	Lagoa	das	Palmeiras	por	causas	

desconhecidas.	

	

-	Rio	Casca:	população	de	14.201	mil	pessoas.	Os	areeiros	e	pescadores	atingidos	deste	

município	trabalham	na	região	do	trevo	de	São	José	do	Goiabal.	Meeiros	e	trabalhadores	

rurais	atingidos	trabalham	nas	fazendas	às	margens	do	Rio	Doce.	Entre	os	atingidos	há	

ainda	proprietários	de	fazendas.	

	 As	comunidades	Córrego	Preto,	Leonel,	Rochedo	e	Fazenda	Barra	Mansa	

elaboraram	em	outubro	a	seguinte	lista	de	problemas	enfrentados	após	a	chegada	da	

lama	ao	Rio	Doce:	

-	Perda	da	pesca	para	subsistência	e	complementação	de	renda;	

-	Perda	do	lazer,	das	plantações	e	da	utilização	do	Rio	Doce	para	lavar	roupa;		

-	Realocação	das	famílias	de	Córrego	Preto,	que	viviam	a	100	metros	do	Rio	Doce,	

por	falta	de	acesso	à	água	para	consumo	próprio,	para	os	animais	e	irrigação;		

-	Inexistência	de	análise	da	água	do	Rio	Doce,	dos	poços	artesianos,	das	cisternas	

e	do	solo	que	é	invadido	pelo	Rio	Doce	durante	período	de	cheias;		

-	Epidemia	de	insetos	e	pernilongos	logo	após	a	chegada	da	lama;	

-	Mortes	de	galinhas;	

-	Depressão	causada	pela	falta	do	rio;		

-	Perda	de	material	de	pesca	durante	a	passagem	da	lama;		

-	Desconhecimento	dos	critérios	estabelecidos	pela	Fundação	Renova	no	

reconhecimento	das	famílias	atingidas,	demora	no	atendimento	e	descumprimento	dos	

prazos;	



	

	

PROGRAMA	RIO	DOCE	
Escolha	de	Assessoria	Técnica		
para	o	Território	1	–	Rio	Casca	e	

Adjacências	(MG)	
	

6	
	

-	Nenhum	acesso	ao	cartão	de	auxílio	emergencial	e	a	indenizações,	apesar	do	

Cadastro	Integrado	feito.	Algumas	famílias	aguardam	respostas	desde	o	início	de	2016;	

-	Falta	de	informação	sobre	a	suposta	prescrição	do	crime	da	Samarco	em	5	de	

novembro	de	2018;		

-	Dúvidas	sobre	o	trabalho	da	Fundação	Renova,	que	chegou	a	realizar	reunião	

em	Córrego	Preto,	também	prometendo	Assistência	Técnica.	

	

-	Sem-Peixe:	2.847	mil	habitantes.	As	famílias	atingidas	deste	município	estão	

distribuídas	na	zona	rural,	sendo	sobretudo	pescadores	e	agricultores,	nas	seguintes	

localidades:		Polo	EFA	(Camões,	Córrego	Fundo,	Califórnia	e	Jacutinga)	e	Polo	Barbosa	

(Barbosa,	Baú	e	São	Bento).	

	 Em	outubro,	as	comunidades	Califórnia,	Camões,	Barbosa,	Jacutinga	e	Baú	

elaboraram	uma	lista	de	problemas	que	vivenciaram	a	partir	da	chegada	da	lama	da	

Barragem	de	Fundão:	

-	Perda	do	acesso	ao	Rio	Doce	e,	por	conseguinte,	da	pesca,	do	lazer,	do	turismo	e	

das	tradições;	

-	Queda	da	produção	nas	ilhas	de	plantio	no	Rio	Doce;	

-	Mortes	de	animais	que	ingeriram	a	água	do	Rio	Doce;	

-	Falta	de	informações	sobre	qualidade	da	água	e	do	solo	das	propriedades	e	ilhas	

do	Rio	Doce;	

-	Incertezas	em	relação	a	qualidade	da	água	dos	poços	perfurados	após	a	chegada	

da	lama	de	rejeitos;		

-	Epidemia	de	insetos	e	pernilongos	logo	após	a	chegada	da	lama;	

-	Falta	de	informação	sobre	o	motivo	da	Fundação	Renova	continuar	mandando	

caminhão	pipa	para	as	casas	que	foram	contempladas	com	poços;	

-	Falta	de	análises	de	confiança	da	água	do	Rio	Doce,	dos	poços	artesianos	e	do	

solo;		

-	Suspeitas	de	que	as	empresas	continuam	despejando	a	lama	no	rio	na	cidade	de	

Rio	Doce;	

-	Desconhecimento	dos	critérios	estabelecidos	pela	Fundação	Renova	para	

reconhecimento	de	atingidos	–	a	Fundação	só	reconhece	os	pescadores.	
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-	São	Pedro	dos	Ferros:	8.356	mil	moradores.		As	pessoas	atingidas	estão	na	região	

conhecida	como	Fazenda	Brasília,	localizada	a	8	quilômetros	do	Rio	Doce.	Os	moradores	

relatam	não	terem	recebido	visita	de	nenhuma	instituição	para	falar	sobre	o	desastre	da	

Samarco	até	a	chegada	do	Fundo	Brasil.	O	grupo	trabalha	com	carteira	assinada	na	

Fazenda,	alguns	têm	contato	direto	com	o	pasto	que	foi	invadido	pela	lama.	As	famílias	

utilizavam	o	Rio	Doce	para	pesca	e	lazer.			

	

-	Raul	Soares:	população	de	23.818	mil	habitantes,	mas	também	não	foram	encontradas	

comunidades	atingidas	pela	lama	da	Samarco	no	Rio	Doce.	Recomenda-se	investigação	

mais	minuciosa	a	ser	feita	pela	Assessoria	Técnica.	

	

As	escutas	em	campo	feitas	pelos	pesquisadores	do	Fundo	Brasil	durante	os	

meses	de	janeiro	a	março	de	2018	encontraram	as	seguintes	demandas	para	atuação	

prioritária	de	uma	Assessoria	Técnica	nas	comunidades	atingidas	dos	seis	municípios	

componentes	do	território:	

	

a.	Viabilização	de	assessoria	jurídica;	

b.	Viabilização	de	estudos	sobre	a	qualidade	da	água,	inclusive	do	lençol	freático,	para	

uso	humano,	pesca,	agricultura	e	irrigação;	e	suas	consequências;	

c.	Viabilização	de	estudos	sobre	a	qualidade	do	solo	para	agricultura	e	suas	implicações;	

d.	Viabilização	de	apoio	às	demandas	que	envolvam	suporte	técnico	de	especialistas	na	

área	de	medicina	veterinária	e	zootecnia.	

	

	

4.	CHAMADA	PÚBLICA	E	CREDENCIAMENTO	

Em	26	de	julho	de	2018,	o	Fundo	Brasil	lançou	as	Chamadas	Públicas	para	

credenciamento	de	entidades	sem	fins	lucrativos	interessadas	em	prestar	o	serviço	de	

Assessoria	Técnica	independente	ao	Território	1	(e	também	aos	outros	15	territórios	da	

Bacia	do	Rio	Doce	acompanhados	pelo	Fundo	Brasil).	Posteriormente,	deu	sequência	às	

etapas	de	análise	de	propostas	preliminares	e	credenciamento	efetivo	de	entidades	que	
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correspondiam	aos	critérios	técnicos	do	Termo	de	Referência	para	Rio	Casca	e	

Adjacências,	previstos	no	item	1	do	Termo	Aditivo	ao	TAP,	denominado	Princípios	

Norteadores	do	Eixo	Socioeconômico.		

Transcorrido	o	prazo	para	recurso	das	entidades	não	credenciadas,	em	14	de	

setembro	o	Fundo	Brasil	tornou	pública	a	relação	definitiva	das	organizações	

credenciadas	para	o	processo	de	escolha	das	Assessorias	Técnicas	aos	atingidos	pelo	

rompimento	da	Barragem	de	Fundão.	No	Território	1	–	Rio	Casca	e	Adjacências,	8	

organizações	foram	credenciadas:	

	

-	Associação	da	Escola	Família	Agrícola	de	Camões	–	AEFAC	

-	Associação	Estadual	de	Defesa	Ambiental	e	Social	–	AEDAS	

-	Associação	Mineira	das	Escolas	Família	Agrícola	–	AMEFA	

-	Cáritas	Diocesana	de	Itabira	

-	Centro	Agroecológico	Tamanduá	–	CAT	

-	Centro	Alternativo	de	Formação	Popular	Rosa	Fortini	

-	Núcleo	de	Assessoria	as	Comunidades	Atingidas	por	Barragens	–	NACAB	

-	Rede	Internacional	de	Ação	Comunitária	–	Interação	

		

	

5.	CONSOLIDAÇÃO	DA	COMISSÃO	DE	ATINGIDOS	

Depois	da	fase	inicial	de	pesquisa,	no	primeiro	trimestre	do	ano	de	2018,	a	

equipe	do	Fundo	Brasil	retomou	os	trabalhos	no	Território	1	–	Rio	Casca	e	Adjacências	a	

partir	de	28	de	agosto.	O	trabalho	em	campo	consistiu	em	20	reuniões	e	visitas	

informativas	convocadas	e/ou	acompanhadas	pela	equipe	de	campo	do	Fundo	Brasil,	

com	os	objetivos	de:	acompanhar	a	formação	e	a	ampliação	de	Comissões	de	Atingidos	

locais	e	de	uma	Comissão	de	Atingidos	unificada	e	representativa	de	todo	o	território;	

explicar	o	escopo	do	trabalho	de	uma	Assessoria	Técnica	independente;	explicar	o	

processo	de	escolha	da	Assessoria	Técnica	e	o	papel	do	Fundo	Brasil;	e	formatar	o	

evento	de	escolha.	

A	seguir,	a	sequência	cronológica	de	atividades	desta	etapa.		
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-	28	de	agosto,	Biboca	(São	José	do	Goiabal):	a	comunidade	fica	bem	perto	da	margem	

do	Rio	Doce,	e	os	moradores	usavam	o	rio	para	lazer	e	pesca	de	subsistência.	A	reunião	

foi	realizada	ao	ar	livre,	com	a	presença	de	cerca	de	30	moradores,	e	teve	como	foco	a	

apresentação	do	direito	à	Assessoria	Técnica	e	o	processo	de	escolha.	Os	moradores	

fizeram	falas	impacientes	sobre	a	atuação	da	Fundação	Renova,	a	demora	em	cadastros,	

reconhecimento,	indenizações	e	cartões	de	auxílio	emergencial.	Também	relataram	que	

um	suposto	proprietário	de	terras	nas	margens	estaria	impedindo	o	acesso	da	

comunidade	ao	Rio	Doce.	Ao	longo	da	reunião,	muitos	foram	se	mostrando	mais	

dispostos	ao	diálogo	e	à	construção	do	processo	de	escolha	da	Assessoria.	Acordou-se	

uma	nova	data	para	uma	próxima	reunião,	em	14	de	setembro.		

	

-	29	de	agosto,	Camões	(Sem-Peixe):	em	uma	das	atividades	iniciais	dos	trabalhos	em	

campo,	a	equipe	do	Fundo	Brasil	participou	de	reunião	na	Escola	Família	Agrícola	de	

Camões,	com	presenças	de	monitoras	das	instituições	de	ensino,	mobilizadores	de	

movimentos	sociais	e	moradores	de	Sem-Peixe.	Os	presentes	falaram	sobre	problemas	

relacionados	à	qualidade	da	água	do	Rio	Doce	pós-lama	e	aos	programas	de	reparação	

conduzidos	pela	Fundação	Renova.	Apontaram	as	comunidades	Barbosa,	Califórnia,	

Gudim,	São	Bento,	Jacutinga	e	Baú	como	atingidas.	Foi	encaminhada	a	realização	de	

reuniões	nas	comunidades	de	Sem-Peixe	próximas	ao	Rio	Doce,	em	setembro.	

	

-	29	de	agosto,	Barbosa	(Sem-Peixe):	Foi	realizada	uma	reunião	no	Conselho	de	

Desenvolvimento	Comunitário	de	Barbosa,	onde	as	pessoas	presentes	disseram	se	

entender	como	atingidos,	reconhecendo	o	que	chamaram,	a	princípio,	de	impactos	

indiretos.	Afirmaram	sentir	necessidade	de	receberem	mais	informações	a	respeito	dos	

danos.	Na	localidade,	o	Rio	Doce	era	usado	para	pesca	e	lazer.	As	pessoas	da	comunidade	

reclamaram	da	qualidade	da	água	dos	poços	artesianos	e	cisternas	que	estão	a	pouco	

mais	de	1	quilômetro	do	Rio	Doce.	Houve	também	o	apontamento	de	que	o	tratamento	

de	esgoto	realizado	a	partir	de	recursos	da	Fundação	Renova	seria	direcionado	para	a	

área	urbana,	não	para	a	zona	rural	do	município,	onde	as	pessoas	foram	de	fato	

atingidas.	
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-	11	de	setembro,	Barbosa	(Sem-Peixe):	a	reunião	ocorreu	na	Associação	Comunitária	

local,	com	participação	de	cerca	de	35	moradores	das	localidades	de	Barbosa,	São	Bento	

e	Baú.	Compareceram	também	dois	representantes	da	Prefeitura	Municipal	de	Sem-

Peixe.	A	qualidade	das	águas	dos	poços	e	dos	peixes	pescados	no	Rio	Doce	foram	as	

citações	mais	recorrentes	feitas	pelos	moradores	quando	questionados	sobre	se	

sentirem	ou	não	atingidos	pela	lama	da	Samarco	e	de	que	forma	isso	se	dava.	A	reunião	

encaminhou	a	formação	de	pequenas	Comissões	em	cada	localidade.		

	

-	12	de	setembro,	Califórnia	(Sem-Peixe):	alunos	da	Educação	de	Jovens	e	Adultos	

(EJA)	participaram	da	articulação	desta	reunião	–	ouviram	falar	nos	encontros	que	

vinham	ocorrendo	em	outras	localidades	da	região	e	entenderam	que	era	necessário	um	

encontro	em	Califórnia,	uma	comunidade	de	22	casas,	para	que	as	pessoas	pudessem	ter	

acesso	às	informações,	já	que	as	demais	comunidades	são	distantes	e	muitas	pessoas	

não	têm	veículos	para	se	deslocar.		

	 Foram	relatadas	pelos	moradores	as	seguintes	consequências	da	lama:	que	o	Rio	

Sem-Peixe	deságua	no	Rio	Doce,	mas	a	força	da	enchente	represou	lama	que	inundou	

grande	parte	do	Rio	Sem-Peixe,	atingindo	a	região	de	Califórnia	e	deixando	os	

moradores	sem	água	para	consumo;	águas	dos	poços	amareladas	e	com	uma	nata	de	

gordura;	necessidade	de	caminhar	grandes	distâncias	para	terem	acesso	a	água;	

ausência	total	de	cadastro	e	de	auxílio	às	famílias	da	comunidade;	perda	de	plantações	

nas	ilhas;	acúmulo	de	rejeitos	que	dificulta	novas	plantações;	desconfiança	sobre	

contaminação	da	terra	e	da	água.		

A	equipe	do	Fundo	Brasil	explicou	que	a	Comissão	de	Atingidos	que	faria	a	

escolha	da	Assessoria	Técnica	e	é	um	espaço	aberto	à	participação	de	todos	os	

interessados,	mas	ponderou	que	também	seria	importante	tirar	um	grupo	de	moradores	

mais	empenhados	em	garantir	a	participação	da	localidade	no	processo.	Oito	moradores	

assumiram	o	compromisso.			

	

-	12	de	setembro,	Camões	(Sem-Peixe):	na	casa	de	uma	moradora,	teve	a	presença	de	

cerca	de	15	atingidos	e	atingidas	das	localidades	de	Camões,	Córrego	Fundo	e	Jacutinga.	

As	comunidades	relataram	perda	de	faturamento	das	atividades	econômicas	ligadas	ao	
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Rio	Doce,	dúvidas	sobre	a	qualidade	da	água,	falta	de	acesso	a	opções	de	água	potável,	

falta	de	divulgação	de	resultados	de	análises	após	coletas	de	água	feitas	pela	Renova,	

mortes	de	animais	após	ingestão	de	água	do	rio,	falta	de	informações,	indenizações	e	

cartões	de	auxílio	emergencial.	Feitas	as	explicações	sobre	o	direito	à	Assessoria	Técnica	

e	o	processo	de	escolha	pela	equipe	do	Fundo	Brasil,	dez	moradores	se	comprometeram	

a	acompanhar	o	processo.	Foi	encaminhada	nova	reunião	para	outubro.	

	

-	13	de	setembro,	Lagoa	das	Palmeiras:	na	igreja	católica	da	comunidade,	

compareceram	cerca	de	30	pessoas,	entre	atingidos,	mobilizadoras	de	movimentos	

sociais	e	a	equipe	do	Fundo	Brasil.	Moradores	mostraram	dúvidas	e	interesse	em	

compreender	a	atuação	da	Assessoria	Técnica.	Apresentaram	queixas	sobre	a	atuação	da	

Renova,	a	falta	de	informações	sobre	qualidade	da	água	e	critérios	para	concessão	de	

indenizações	e	cartões	de	auxílio	emergencial.	Relataram	pressão	dos	funcionários	da	

Fundação	para	aceitar	o	acordo	de	indenização	no	valor	de	11	mil	reais,	sob	ameaças	de	

que	não	receberiam	nada	posteriormente.	Outra	reclamação	de	muitos	presentes	foi	o	

tratamento	dado	às	mulheres	que	trabalhavam	na	agricultura	e	na	pesca,	que	a	Renova	

considerava	dependentes	dos	maridos,	sem	direito	a	indenização	ou	cartão	próprio.	Ao	

fim	da	reunião,	11	moradores	demonstraram	interesse	em	compor	a	Comissão	de	

Atingidos.	Encaminhou-se	também	a	realização	de	um	encontro	municipal.		

	

-	14	de	setembro,	Biboca	(São	José	do	Goiabal):	foi	a	segunda	reunião	nesta	

comunidade,	e	contou	com	a	presença	de	cerca	de	30	atingidos	e	atingidas.	A	percepção	

da	equipe	de	campo	do	Fundo	Brasil	foi	de	um	encontro	mais	harmônico	do	que	o	

anterior	nesta	localidade,	com	possibilidade	de	um	debate	coletivo	sobre	o	direito	à	

Assessoria	Técnica.	Houve	disponibilidade	de	integrantes	da	comunidade	de	

participarem	de	uma	Comissão	de	Atingidos	centralizada	do	município.		
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Figura	3:	Reunião	em	Biboca.	14	set	2018.	Foto:	Fundo	Brasil	

	

-	14	de	setembro,	Messias	Gomes	(São	José	do	Goiabal):	a	reunião	foi	convocada	por	

uma	atingida,	realizada	na	casa	de	outro	atingido	e	teve	presença	de	72	pessoas	da	

comunidade	e	também	de	Barra	Alegre	–	estes	moradores,	ao	fim	do	encontro,	

solicitaram	ao	Fundo	Brasil	uma	reunião	em	sua	própria	comunidade.	

Os	presentes	relataram	falta	de	confiança	na	qualidade	da	água,	falta	de	laudos,	

perda	do	acesso	ao	rio	para	pesca	de	subsistência	e	uso	recreativo;	e	ação	insatisfatória	

da	Fundação	Renova,	sem	alternativas	de	subsistência	e	lazer,	com	pressão	para	

assinatura	de	acordos	insuficientes	de	reparação	e	sem	acesso	a	indenizações.	Ao	fim	do	

encontro	e	dos	informes	sobre	Assessoria	Técnica	e	o	processo	de	escolha,	vários	

moradores	se	voluntariaram	para	compor	a	Comissão	de	Atingidos.	Também	foi	

encaminhado	um	encontro,	em	outubro,	das	Comissões	de	Messias	Gomes,	Lagoa	das	

Palmeiras,	Biboca	e	Barra	Alegre,	organizado	pelo	Fundo	Brasil.		

	

-	15	de	setembro,	Barra	Alegre	(São	José	do	Goiabal):	as	pessoas	atingidas	desta	

comunidade	relatam	que	o	rio	“era	a	vida	das	pessoas”.	Entendem	que	a	água	do	Rio	

Doce	está	imprópria	para	pesca	e	lazer	e	denunciam	que	nenhum	morador	teve	acesso	

ao	cartão	auxílio	e	indenização	por	parte	da	Samarco	e	Fundação	Renova.	Alguns	

moradores	se	apresentaram	para	compor	a	Comissão	de	Atingidos.	
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-	19	de	setembro,	Córrego	Preto	e	Rochedo	(Rio	Casca):	com	a	ajuda	de	um	atingido	

de	São	José	do	Goiabal,	a	equipe	do	Fundo	Brasil	teve	acesso	às	comunidades	de	Rio	

Casca	que	estão	próximas	ao	Rio	Doce	e	estabelecidas	em	fazendas.	As	famílias	têm	um	

acordo	de	repasse	de	30%	de	sua	produção	aos	proprietários	em	troca	de	moradia.	Em	

Rochedo,	as	casas	não	possuem	energia	elétrica.		

Após	a	passagem	da	lama,	alguns	moradores	de	Córrego	Preto	tiveram	que	deixar	

suas	casas	na	beira	do	rio,	derrubadas	logo	em	seguida	pelos	proprietários.	Familiares	

que	viviam	em	casas	diferentes	foram	alojados	em	um	mesmo	núcleo.	Os	atingidos	

relataram	queda	na	produtividade	do	plantio	irrigado	pelo	Rio	Doce,	mortes	de	animais,	

perda	do	lazer	e	da	pesca.	Poucas	famílias	fizeram	o	cadastro	da	Fundação	Renova.			

Considerando	a	importância	dos	moradores	se	encontrarem	mais	vezes	para	

discutir	seus	problemas	e	compreender	o	processo	de	escolha	da	Assessoria	Técnica,	a	

equipe	do	Fundo	Brasil	combinou	de	retornar	ao	local	no	mês	seguinte	para	uma	

reunião	com	todas	as	comunidades	atingidas	de	Rio	Casca.		

	

-	20	de	setembro,	Fazenda	Barra	Mansa	(Rio	Casca):	novamente	com	a	ajuda	de	um	

atingido	de	São	José	do	Goiabal,	a	equipe	do	Fundo	Brasil	teve	acesso	à	comunidade,	

localizada	em	fazenda	e	de	acesso	restrito.	A	maior	parte	dos	moradores	de	Barra	Mansa	

trabalha	na	própria	fazenda	com	produção	de	silagem	e	criação	de	porcos.			

	 Participaram	do	encontro	cerca	de	20	pessoas,	que	se	entendem	como	atingidas	

porque	utilizavam	o	Rio	Doce	para	pesca	de	subsistência	e	lazer.		Os	presentes	

afirmaram	nunca	terem	sido	procurados	pelas	empresas	ou	pela	Fundação	Renova	e	

questionaram	quais	seriam	os	seus	direitos.	Algumas	pessoas	se	disponibilizaram	a	

participar	de	reunião	em	Córrego	Preto	no	mês	seguinte,	a	fim	de	compreender	o	

processo	de	escolha	da	Assessoria	Técnica.	

	

-	10	de	outubro,	Fazenda	Brasília	(São	Pedro	dos	Ferros):	o	Fundo	Brasil	esteve	na	

fazenda	para	compreender	a	realidade	local.	A	visita	foi	articulada	por	um	morador	de	

São	José	do	Goiabal,	comerciante	com	grande	circulação	no	território.		A	Fazenda	

Brasília	tem	trabalhadores	contratados	via	CLT	que	pescavam	no	rio.	Moram	a	8	

quilômetros	do	Rio	Doce	e	não	haviam	sido	procurados	por	nenhuma	outra	instituição	
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para	falar	sobre	a	lama.	Não	estavam	cadastrados	pela	Renova	e,	porque	o	proprietário	

da	fazenda	vendeu	as	terras,	serão	demitidos	e	se	encontram	sem	perspectiva	de	um	

novo	trabalho	e	local	para	morar.	

	

-	11	de	outubro,	Patrimônio	do	Requerente	(São	José	do	Goiabal):	a	equipe	do	

Fundo	Brasil	teve	especial	dificuldade	em	reunir	atingidos	e	atingidas	desta	

comunidade,	que	fica	a	3	quilômetros	do	Rio	Doce.	A	pessoa	que	contava	com	a	

confiança	da	comunidade	como	liderança	articuladora	adoeceu	e	precisou	se	distanciar	

do	processo.	A	reunião	com	cerca	de	20	pessoas	ocorreu	em	um	espaço	da	igreja	católica	

que	também	é	usado	para	consultas	médicas	da	unidade	de	saúde	local.	Os	presentes	

declararam	que	usavam	o	Rio	Doce	para	pesca,	para	plantios	nas	ilhas	e	lazer	–	todas	

estas	atividades	foram	suspensas	depois	da	lama.	Há	beneficiados	pelo	cartão	

emergencial	da	Renova	e	outros	que	já	fizeram	cadastro,	mas	não	recebem.	A	

comunidade	consome	água	de	poços	e	tem	desconfiança	sobre	a	qualidade.	Sete	pessoas	

se	inscreveram	para	participar	da	Comissão	local	e	se	comprometeram	a	participar	da	

reunião	da	Comissão	de	São	José	do	Goiabal.		

	

-	11	de	outubro,	Fazenda	Santa	Rita	(São	Domingos	do	Prata):	a	comunidade	é	

composta	por	sete	famílias	que	moram	dentro	da	Fazenda	Santa	Rita,	a	800	metros	do	

Rio	Doce,	que	era	usado	para	lazer	e	pesca	de	subsistência.	Há	também	um	alojamento	

que	abriga	trabalhadores	de	diferentes	partes	do	país	durante	a	colheita	da	cana-de-

açúcar.	A	reunião	foi	realizada	na	igreja	que	fica	anexo	ao	alojamento	dos	trabalhadores.		

	 Os	moradores	informaram	à	equipe	do	Fundo	Brasil	que	haviam	sido	cadastrados	

pela	Renova,	mas	não	haviam	ainda	recebido	nenhum	tipo	de	reparação.	Mostraram-se	

desanimados	com	a	falta	de	ações	efetivas,	mas	compreenderam	a	necessidade	de	

participação	nas	reivindicações	coletivas.	Um	dos	moradores,	que	possuía	moto	própria,	

prometeu	esforço	para	participar	dos	encontros	de	Comissões	de	Atingidos.		

	

-	14	de	outubro,	Messias	Gomes	(São	José	do	Goiabal):	depois	de	reuniões	nas	

comunidades	atingidas	do	município	de	São	José	do	Goiabal,	a	equipe	do	Fundo	Brasil	

realizou	uma	reunião	conjunta	com	participações	das	várias	localidades,	que	contou	com	
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a	presença	de	aproximadamente	100	moradores	de	Messias	Gomes,	Lagoa	Luís	Carlos,	

Lagoa	das	Palmeiras,	Isidoro,	Barra	Alegre,	Biboca	e	Patrimônio	do	Requerente	(São	José	

do	Goiabal),	e	da	Fazenda	Santa	Rita,	(São	Domingos	do	Prata).	As	pautas	centrais	foram	

a	consolidação	da	Comissão	de	Atingidos,	informações	sobre	o	processo	de	escolha	da	

Assessoria	Técnica	e	discussão	sobre	a	visita	do	Ministério	Público	ao	território.	A	

Comissão	e	os	moradores	atingidos	assumiram	a	atribuição	de	mobilizar	as	

comunidades	para	que	participassem	da	reunião	de	apresentação	do	resultado	do	

credenciamento,	com	o	Ministério	Público	e	a	Fundação	Getúlio	Vargas	no	território.	

Também	definiram	a	pauta	de	reivindicações	para	o	município	que	consta	no	item	3	

deste	relatório	(Caracterização	do	Território	e	Demandas).		

	

	
Figura	4:	reunião	em	Messias	Gomes,	São	José	do	Goiabal.		

14	out	2018.	Foto:	Fundo	Brasil	
	
	

-	17	de	outubro,	Córrego	Preto	(Rio	Casca):	cerca	de	20	moradores	das	comunidades	

de	Córrego	Preto,	Leonel,	Rochedo	e	Fazenda	Barra	Mansa	compareceram	à	reunião	na	

casa	de	um	dos	atingidos,	na	localidade	de	Córrego	Preto.	O	conteúdo	foi	similar	ao	da	

reunião	de	14	de	outubro	em	Messias	Gomes,	São	José	do	Goiabal.	Também	foi	tirada	

uma	pauta	de	reivindicações	unificada.	
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-	19	de	outubro,	Barbosa	(Sem-Peixe):	a	equipe	do	Fundo	Brasil	visitou	a	localidade	e	

conversou	com	uma	moradora	e	seu	filho,	ambos	já	atuantes	na	Comissão	de	Atingidos	

de	Sem-Peixe,	para	conversar	sobre	direito	à	Assessoria	Técnica	e	o	processo	de	escolha.	

Na	ocasião,	a	equipe	do	Fundo	Brasil	constatou	a	dificuldade	de	locomoção	entre	as	

comunidades	de	Sem-Peixe	causada	pela	chuva	nas	estradas	de	terra.		

	

-	6	de	novembro,	Escola	Família	Agrícola	(Sem-Peixe):	foi	realizada	uma	reunião	

com	pessoas	que	se	apresentaram	para	integrar	a	Comissão	de	Atingidos	para	preparar	

a	reunião	do	resultado	das	instituições	credenciadas.	Foram	discutidas	propostas	como	

local	para	realização,	convites,	número	de	participantes	e	outros	itens	de	logística.	

	

-	7	de	novembro,	Fazenda	Brasília	(São	Pedro	dos	Ferros):	foi	a	segunda	reunião	

realizada	na	comunidade,	com	um	número	de	20	pessoas.	A	maior	parte	declarou	que	

antes	da	passagem	da	lama	utilizavam	o	Rio	Doce	para	pesca	de	subsistência	e	lazer.	

Relataram	a	presença	de	pesquisadores	que	testaram	o	impacto	da	passagem	da	lama	

nas	plantas	e	na	água,	mas	não	tiveram	acesso	aos	resultados.		A	Fazenda	Brasília	é	de	

criação	de	gado,	os	trabalhadores	guiam	os	animais	para	a	beira	do	rio.	Há	uma	

percepção	coletiva	de	aumento	de	poeiras	e	alergias	logo	após	a	passagem	da	lama.	

Outra	situação	relatada	foi	que	eles	consomem	o	peixe	do	Rio	Matimbó,	que	recebe	água	

do	Rio	Doce.			

	

5.1.	Apresentações	in	loco	do	resultado	do	credenciamento	

	 O	Fundo	Brasil	e	o	Ministério	Público	Federal	fizeram	um	total	de	três	reuniões	

com	atingidos	e	atingidas,	em	três	localidades	do	Território	1,	para	apresentar	o	

resultado	do	processo	de	credenciamento	de	entidades	candidatas	a	prestar	o	serviço	de	

Assessoria	Técnica.	Em	todas,	participaram	a	equipe	de	campo	do	Fundo	Brasil,	o	MPF	

(Helder	Magno	da	Silva),	o	MPMG	(Jonas	Vaz	Leandro	Leal),	a	Defensoria	Pública	

(Carolina	Morishita)	e	a	Fundação	Getúlio	Vargas	(Marcos	Dal	Fabbro).		

	 O	roteiro	das	reuniões	começou	sempre	com	Uvanderson	Silva	(Fundo	Brasil)	

fazendo	uma	explicação	sobre	o	direito	à	Assessoria	Técnica	e	os	passos	do	processo	de	

escolha,	e	em	seguida	apresentando	as	8	entidades	credenciadas	para	o	território.	
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Helder	Magno	(MPF)	falou	sempre	sobre	a	importância	da	luta	coletiva,	a	possibilidade	

de	os	moradores	prosseguirem	com	ações	individuais	independentemente	da	atuação	da	

Assessoria	Técnica,	e	os	exemplos	dos	municípios	de	Mariana	e	Barra	Longa,	onde	

Assessorias	Técnicas	já	estavam	atuando.	Carolina	Morishita	(Defensoria)	falou	sobre	a	

necessidade	de	se	constatar	coletivamente	a	dimensão	dos	danos	e	de	se	buscar	também	

coletivamente	a	reparação	justa.	Jonas	Vaz	ressaltou	a	ideia	de	reparação	integral	e	falou	

sobre	o	direito	à	Assessoria	Técnica	como	parte	do	TAC	Governança.	E	Marcos	Dal	

Fabbro	(FGV)	falou	sobre	o	papel	da	FGV	na	valoração	dos	aspectos	socioeconômicos	no	

âmbito	dos	danos	causados	pela	lama	da	barragem	de	rejeitos.	Os	atingidos	e	atingidas	

presentes	relataram	às	autoridades	do	Ministério	Público	as	dificuldades	que	vinham	

passando	desde	o	rompimento	da	Barragem	de	Fundão	e	a	passagem	da	lama	de	rejeitos	

pelo	Rio	Doce.		

	

-	12	de	novembro,	Córrego	Preto	(Rio	Casca):	com	as	comunidades	Córrego	Preto,	

Rochedo,	Leonel,	Fazenda	Barra	Mansa	(Rio	Casca),	Fazenda	Brasília	(São	Pedro	dos	

Ferros).	

	

-	12	de	novembro,	Camões	(Sem-Peixe):	com	as	comunidades	Camões,	Califórnia,	

Barbosa,	Baú,	São	Bento	e	Jacutinga	(Sem	Peixe).	

	

-	13	de	novembro,	Messias	Gomes	(São	José	do	Goiabal):	com	moradores	de	Lagoa	

das	Palmeiras,	Biboca,	Messias	Gomes,	Patrimônio	do	Requerente,	Barra	Alegre,	Córrego	

Isidoro	e	do	município	de	São	Domingos	do	Prata.	

	

	

6.	RECEBIMENTO	E	ANÁLISES	DE	PROPOSTAS	PRELIMINARES	

As	cartas	convite	às	8	entidades	credenciadas	para	apresentação	in	loco	de	

proposta	preliminar	de	trabalho	ao	Território	1	foram	enviadas	em	15	de	novembro	de	

2018.	As	cartas	convite,	elaboradas	pela	equipe	do	Fundo	Brasil,	continham	orientações	

para	a	elaboração	de	suas	propostas	preliminares	de	trabalho	para	o	território.		
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Solicitou-se	às	organizações	breves	descrições	das	linhas	de	ação	e	da	

metodologia	de	trabalho	para	abordagem	das	demandas	presentes	no	território,	

conforme	apresentadas	na	Chamada	Pública,	bem	como	foram	informados	os	prazos	do	

processo	de	elaboração	e	avaliação	das	propostas	preliminares	de	trabalho.		

A	definição	de	prazos	foi	feita	conjuntamente	pelo	Fundo	Brasil	e	pela	Força	

Tarefa	do	Rio	Doce	do	Ministério	Público	Federal,	em	reunião	realizada	em	1	de	outubro	

de	2018.	Definiu-se	um	prazo	de	5	dias	úteis,	a	partir	do	envio	das	mensagens	

eletrônicas	com	as	cartas	convite,	para	que	as	organizações	credenciadas	enviassem	as	

propostas	preliminares	ao	Fundo	Brasil.	

	

6.1.	Comitê	de	Especialistas	

Ao	receber	as	propostas,	o	Fundo	Brasil	realizou	uma	análise	prévia	da	

adequação	de	cada	uma	delas	ao	escopo	do	trabalho	contido	na	Chamada	Pública.	Em	

seguida	foram	produzidos	pareceres	técnicos	sobre	as	propostas,	que	contaram	com	a	

participação	de	um	comitê	de	especialistas	externos,	com	conhecimento	sobre	as	

temáticas	específicas	do	território,	a	convite	do	Fundo	Brasil.	Para	a	composição	deste	

comitê,	o	Fundo	Brasil	de	Direitos	Humanos	convidou	pesquisadores	e	pesquisadoras	

que	atuam	na	região	da	Bacia	do	Rio	Doce	e	que	têm	sido	reconhecidos	pelo	

desenvolvimento	de	trabalhos	relevantes	sobre	os	desdobramentos	dos	impactos	

ambientais	e	violações	de	direitos	humanos	sofridos	pelos	atingidos	e	atingidas	pelo	

rompimento	da	Barragem	de	Fundão.		

O	Comitê	de	Especialistas	desenvolveu	seu	trabalho	de	acordo	com	Termo	de	

Referência	elaborado	pelo	Fundo	Brasil.	Este	documento	definiu	os	produtos	que	

deveriam	ser	entregues	pelos	especialistas,	bem	como	o	prazo	de	15	dias	corridos	para	a	

realização	do	trabalho.	Cada	especialista	se	comprometeu	a	fazer	um	breve	parecer	

individual	sobre	a	adequação	da	proposta	ao	escopo	da	Chamada	específica	do	

território,	observando	se	as	demandas	transversais	que	conformam	a	concepção	de	

Assessoria	Técnica	presente	no	Termo	Aditivo	ao	TAP	–	mobilização	social,	informação	e	

apoio	à	participação	e	reivindicação	de	direitos	–,	e	se	as	demandas	específicas	de	cada	

território	estavam	refletidas	nas	propostas	preliminares	que	seriam	apresentadas	aos	

atingidos	e	atingidas	nas	comunidades.		
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O	Termo	de	Referência	ressaltava	que	não	caberia	ao	Comitê	de	Especialistas	

interferir	na	natureza	da	proposta,	nem	descredenciar	qualquer	organização,	e	que	a	

decisão	sobre	a	qualidade	e	pertinência	das	propostas	caberia	exclusivamente	aos	

atingidos,	em	processo	deliberativo	público	a	ser	posteriormente	realizado	nas	

comunidades.		Os	pareceres	referentes	ao	Território	1	–	Rio	Casca	e	Adjacências	foram	

enviados	ao	Fundo	Brasil	de	Direitos	Humanos	por	mensagem	eletrônica	em	11	de	

dezembro	de	2018.		

As	sugestões	e	recomendações	feitas	pelo	Comitê	de	Especialistas	foram	enviadas	

às	entidades	credenciadas.	As	entidades	tiveram	prazo	de	3	dias	úteis	para	readequar	as	

propostas	preliminares	e	devolvê-las	ao	Fundo	Brasil.		

	

	

7.	ESCOLHA	DA	ASSESSORIA	TÉCNICA	

Nos	dias	29	e	30	de	novembro	e	1º	de	dezembro,	a	equipe	do	Fundo	Brasil	se	

reuniu	com	as	lideranças	de	São	José	do	Goiabal,	Sem	Peixe	e	Rio	Casca	para	preparação	

do	evento	de	escolha,	sendo	definidas,	principalmente,	questões	relacionadas	ao	

transporte,	alimentação	e	recreação	infantil,	para	que	as	mulheres	atingidas	também	

pudessem	participar.		

A	Escola	Municipal	Manuel	Lucio	de	Moraes,	em	São	José	do	Goiabal,	hospedou	o	

evento	de	escolha	da	Assessoria	Técnica,	em	16	de	dezembro.	Participaram	462	

atingidos	e	atingidas	dos	seis	municípios	que	compõem	o	Território	1	–	Rio	Casca	e	

Adjacências.	Pelo	Ministério	Público	Federal,	participou	o	Procurador	Helder	Magno	da	

Silva;	da	Defensoria	Pública,	Carolina	Morishita,	acompanhados	pela	equipe	do	Fundo	

Brasil.		

A	reunião	foi	oficialmente	aberta	às	9h32.	Uvanderson	Silva,	coordenador	de	

campo	no	Estado	de	Minas	Gerais,	fez	a	fala	inicial	sobre	o	objetivo	da	reunião	de	

escolher	a	entidade	que	fará	Assessoria	Técnica	ao	território	de	Rio	Casca	e	Adjacências,	

recordando	que	“Assessoria	Técnica	é	um	conjunto	de	profissionais	que	têm	como	

objetivo	ajudar	os	atingidos	nas	negociações	com	a	Renova”.		
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Figura	5:	Comunidades	chegam	ao	evento	de	escolha	em	São	José	

do	Goiabal.	16	dez	2018.	Foto:	Nilmar	Lage/Fundo	Brasil	
	

	 Carolina	Morishita	(Defensoria)	fez	sua	fala	de	boas-vindas.	“Estou	reconhecendo	

vários	rostos	aqui.	O	Dr.	Helder	e	eu	passamos	por	aqui	com	o	Fundo	Brasil	para	

conversar	com	vocês.	A	gente	sabe	que	faz	3	anos,	que	tem	acontecido	muita	coisa	difícil	

nas	comunidades,	que	tem	sido	um	esforço	muito	longo,	de	muito	tempo.	Mas	hoje,	

escolhendo	a	Assessoria	Técnica,	a	gente	está	avançando.	Tenho	uma	confiança	muito	

grande	que	esse	processo	será	melhor,	que	a	gente	vai	conseguir	fazer	as	coisas	

funcionarem	melhor	pra	vocês”.	

	 Foi	seguida	pelo	Procurador	Helder	Magno	(MPF):	“Entendemos	que	é	essencial	

que	a	escolha	da	Assessoria	Técnica	seja	feita	pelas	pessoas	que	foram	atingidas	em	

maior	gravidade,	que	moram	na	beira	do	rio	e	muitas	vezes	não	sabem	onde	buscar	

solução.	É	na	luta	pelos	direitos	junto	das	pessoas	mais	vulneráveis	que	a	atuação	da	

Assessoria	Técnica	será	mais	efetiva”.	Continuou	informando	que	seriam	duas	entidades	

a	fazerem	suas	apresentações	de	propostas	preliminares	de	trabalho,	e	que	os	atingidos	

poderiam	escolher	uma	ou	nenhuma	e	reabrir	o	processo	de	escolha.	Disse	que	as	

entidades	são	idôneas	e	relembrou	a	exigência	de	que	não	tivessem	fins	lucrativos.	
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Figura	6:	Helder	Magno	(MPF).	16	dez	2018.	

	Foto:	Nilmar	Lage/Fundo	Brasil	
	

	 O	representante	do	Fundo	Brasil	lembrou	que,	inicialmente,	oito	entidades	

haviam	sido	credenciadas	para	o	território.	Aedas,	CAT,	Associação	da	Escola	Família	

Agrícola	de	Camões,	e	Rede	Interação	não	haviam	enviado	proposta	preliminar	de	

trabalho	e,	por	isso,	estavam	fora	do	processo.	Nacab	enviou	uma	notificação	ao	MPF	e	

ao	Fundo	Brasil	comunicando	sua	desistência	e	solicitando	que	o	documento	fosse	lido	

em	plenária	para	as	atingidas	e	atingidos	presentes.	O	documento	foi	lido	pelo	

representante	do	Fundo	Brasil	no	início	da	reunião.	A	AMEFA	encaminhou	a	proposta	

preliminar,	mas	não	confirmou	presença	na	reunião	de	apresentação	e	nem	apresentou	

justificativa	formal	pela	ausência.	Assim,	continuavam	no	processo	Cáritas	Diocesana	de	

Itabira	e	Centro	Alternativo	de	Formação	Popular	Rosa	Fortini.		

	

7.1.	Metodologia	da	reunião	

O	representante	do	Fundo	Brasil	explicou	as	etapas	da	reunião	de	escolha.		

	

-	A	ordem	das	apresentações	seria	definida	por	sorteio.	Ele	estendeu	a	mão	com	dois	

papéis	a	uma	pessoa	da	plenária,	e	a	Rosa	Fortini	foi	sorteada	para	começar	as	

apresentações;		

-	Cada	entidade	faria	sua	apresentação	em	até	60	minutos,	incluído	o	tempo	para	

perguntas	dos	atingidos	e	atingidas;		

-	A	entidade	que	não	estava	se	apresentando	ficaria	fora	do	recinto;	
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-	Ao	fim	das	duas	apresentações,	os	representantes	das	duas	entidades	se	retirariam	

para	que	atingidos	e	atingidas	deliberassem	sobre	as	apresentações	e	fizessem	sua	

escolha	formalmente.		

	

	
Figura	7:	Sorteio	da	ordem	de	apresentações.		
16	dez	2018.	Foto:	Nilmar	Lage/Fundo	Brasil	

	

7.2.	Apresentação	

7.2.1.	Centro	Alternativo	de	Formação	Popular	Rosa	Fortini		

Domingos	Araújo	Lima,	coordenador	jurídico,	e	Graziele	Santos,	assistente	social,	

apresentaram	a	proposta	da	Rosa	Fortini.	A	entidade	foi	criada	em	1996,	na	cidade	de	

Muriaé	(MG),	com	trabalhos	inicialmente	voltados	à	área	de	saúde	alternativa.	Ao	longo	

dos	anos	a	entidade	foi	crescendo	e	passou	a	desenvolver	trabalhos	relacionados	a	

direitos	humanos,	educação	popular	e	assistência	social.	O	nome	da	entidade	é	uma	

homenagem	à	educadora,	filósofa	e	sindicalista	Rosa	Fortini,	que	desenvolveu	projetos	

de	educação	popular	na	região	da	Zona	da	Mata,	e	morreu	em	2003.		

A	assistente	social	Gisele	disse	que	a	entidade	trabalha	a	partir	da	realidade	da	

população.	Lembrou	que	Assessoria	Técnica	é	um	direito	porque	trabalha	no	sentido	de	

buscar	reparação	integral,	que	é	também	um	direito	de	atingidos	e	atingidas,	e	que	o	

trabalho	é	construído	em	conjunto	com	a	Comissão	de	Atingidos	visando	melhorar	a	

qualidade	de	vida	das	pessoas.	
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Figura	8:	Rosa	Fortini	se	apresenta.	16	dez	2018.		

Foto:	Nilmar	Lage/Fundo	Brasil	
	

Apresentou	os	pontos	fundamentais	da	linha	de	atuação:	a	auto-organização	

(atendimento	coletivo,	grupos	de	trabalho)	da	comunidade	e	a	metodologia	

participativa.	Prosseguiu	com	uma	conceituação	da	proposta	de	Assessoria	Técnica,	

enfatizando	a	mensuração	de	danos	(“ir	e	vir,	acesso	à	educação,	perda	de	capacidade	

produtiva,	espaço	coletivo”),	o	objetivo	geral	do	trabalho	da	entidade	(“a	questão	da	

água,	do	solo,	dos	peixes,	entender	melhor	essa	realidade	a	partir	dos	diagnósticos	e	

também	pautar	demandas	para	melhorar	a	qualidade	de	vida	de	vocês”),	o	apoio	a	

projetos	das	comunidades,	o	enfrentamento	aos	danos	sociais	e	psíquicos.		

A	assistente	social	afirmou	que	a	proposta	de	trabalho	cobre	um	período	de	4	

anos.	Falou	da	contratação	de	profissionais	de	acordo	com	as	necessidades	expressas	

pela	comunidade.	Encerrou	apontando	o	escopo	do	trabalho	da	Assessoria:	formação	

sobre	direitos,	análise	socioeconômica,	análise	da	dimensão	fundiária,	análise	

socioambiental,	avaliação	da	matriz	de	danos,	análises	das	potencialidades	do	território,	

agricultura	e	uso	da	água.	

	

7.2.1.1.	Perguntas	à	Rosa	Fortini	

Foi	aberta	a	rodada	de	perguntas,	mediante	inscrições	junto	à	equipe	do	Fundo	

Brasil.	O	primeiro	atingido	quis	saber	por	qual	motivo	ninguém	da	Rosa	Fortini	foi	antes	

à	sua	comunidade,	Biboca	e,	sem	esse	conhecimento,	como	pretendiam	desenvolver	um	
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trabalho.	Houve	mais	dois	questionamentos	no	mesmo	sentido,	o	fato	de	a	entidade	não	

ter	percorrido	o	território	antes	da	escolha.		

	

“Como	vocês	vão	empoderar	essas	famílias	

que	estão	aqui	mostrando	a	cara,	falando	

das	necessidades?	”	

(Atingida	de	Córrego	Isidoro)	

	

“Eu	queria	saber	da	Rosa	Fortini	por		

que	não	se	apresentaram	em	nossas	

reuniões	de	mobilização?”	

(Atingida	de	Sem-Peixe)		
	

Atingido	quis	saber	qual	seria	a	primeira	providência	tomada	em	relação	às	

indenizações.	Questionou-se	a	seguir	o	que	a	entidade	poderia	fazer	em	relação	a	perdas	

de	barcos	de	pesca	e	à	dificuldade	de	recomeçar	plantios	de	frutas	nas	ilhas	do	Rio	Doce.		

	 A	equipe	da	Rosa	Fortini	afirmou	que	a	seleção	da	entidade	de	Assessoria	Técnica	

tinha	várias	etapas,	e	que	enxergavam	como	parte	do	processo	não	fazer	visitas	prévias.	

Disseram	ainda	que	tinham	poucas	informações	sobre	o	território	e	que,	na	reunião,	

tinham	também	o	objetivo	de	conhecer	os	atingidos.	

Às	perguntas	sobre	indenizações,	Domingos	respondeu	elencando	os	papéis	dos	

diversos	atores	no	processo,	afirmando	reconhecer	o	cansaço	dos	atingidos	e	que,	a	

partir	da	presença	da	Assessoria	Técnica,	seria	possível	mudar	a	realidade	de	

morosidade	em	resolver	as	questões.		

Como	restavam	apenas	4	minutos	de	tempo,	Uvanderson	(Fundo	Brasil)	

perguntou	se	a	Rosa	Fortini	queria	fazer	uma	fala	de	encerramento.	A	sugestão	foi	

aceita.	Agradeceram	a	atenção	da	plenária,	a	oportunidade.	Domingos	afirmou	que	a	

Assessoria	Técnica	ajuda	as	populações	atingidas	a	terem	acesso	aos	recursos	da	
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Renova.	Citou	êxitos	de	Assessorias	Técnicas	já	em	atuação,	reiterou	a	necessidade	da	

mobilização	popular	em	comissões,	passo	fundamental	para	o	sucesso	do	projeto.		

A	Rosa	Fortini	se	retirou	da	reunião.	

	

7.2.2.	Cáritas	Diocesana	de	Itabira	

A	apresentação	da	Cáritas	foi	feita	por	Lucimere	Leão	e	Ana	Paula	Alves.	A	Cáritas	

começou	sua	apresentação	de	proposta	preliminar	de	trabalho	por	volta	das	10h50.	

Lucimere	iniciou	explicando	que	a	Cáritas	se	inscreveu	para	o	processo	de	

seleção	de	Assessoria	Técnica	porque	mesmo	antes	do	crime	ambiental	cometido	pela	

Samarco	contra	o	Rio	Doce,	a	entidade	tinha	a	sua	Comissão	de	Meio	Ambiente	e,	junto	a	

outros	movimentos	sociais,	criou	o	Fórum	Permanente	da	Bacia	do	Rio	Doce.	Passou	à	

história	da	entidade	dizendo	que	a	Cáritas	atua	no	território	há	muito	tempo	–	a	Cáritas	

de	Itabira	tem	51	anos	de	existência	e	atua	em	24	municípios	da	região	–	no	total	do	

Estado	de	Minas	Gerais,	são	14	unidades.	É	uma	entidade	dedicada	à	articulação	social	

da	igreja	católica	que,	apesar	da	origem,	tem	atuação	ecumênica.	O	objetivo	é	promover	

ações	de	defesa	e	efetivação	dos	direitos	humanos	e	do	desenvolvimento	solidário	e	

sustentável.	

	

	
Figura	9:	Comunidades	chegam	ao	evento	de	escolha	em	São	José	

do	Goiabal.	16	dez	2018.	Foto:	Nilmar	Lage/Fundo	Brasil	
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As	atividades	da	Cáritas	incluem:	acolhimento	de	crianças	e	adolescentes	em	

situação	de	abandono	ou	vítimas	de	qualquer	tipo	de	direito	violado;	promoção	do	bem	

estar	e	do	desenvolvimento	da	infância	e	da	juventude	com	projetos	diversos	

direcionados	a	crianças	e	adolescentes;	atuação	em	fóruns	de	economia	popular	e	

solidária;	participação	em	feiras	e	atividades	que	valorizam	o	pequeno	produtor	e	a	

economia	doméstica;	participação	no	comitê	de	bacia	hidrográfica;	participação	em	

conselhos	do	meio	ambiente.	

Lucimere	disse	que	o	objetivo	da	Assessoria	Técnica	é	nivelar	as	informações	

entre	atingidos	e	a	Fundação	Renova,	para	que	as	comunidades	possam	conversar	de	

igual	para	igual	com	os	técnicos	da	Fundação.	O	objetivo	geral	do	trabalho	será	garantir	

a	mobilização	social	com	a	participação	ampla	e	informada	em	processos	decisórios.	

Para	o	território	de	Rio	Casca	e	Adjacências,	a	Cáritas	elaborou	objetivos	e	

metodologia	de	trabalho.	O	objetivo	principal	é	a	mobilização	social,	garantir	que	as	

comunidades	possam	se	organizar	e	se	capacitar	para	pressionar	as	empresas	e	

apresentar	a	elas	os	seus	anseios.	Como	objetivos	específicos,	listou:	

	

-	Contribuir	na	organização	social	e	comunitária	por	meio	de	grupos	de	base;	

-	Promover	formação	técnica	e	política	para	que	os	atingidos	possam	entender	os	

direitos	para	exigir	a	restituição	por	parte	das	empresas;	

-	Realizar	os	estudos	técnicos	jurídicos,	na	área	de	agrária,	análises	da	água	para	

consumo	humano,	irrigação	e	dos	animais;	

-	Lidar	com	a	questão	da	pesca,	essencial	no	território;	

-	Abordar	a	questão	da	saúde;	

-	Turismo	como	alternativa	econômica;	

-	Reinserção	profissional	para	geração	de	renda	a	grupos	específicos;	

-	Contratação	de	técnicos	nas	áreas	jurídica,	assistência	social,	sociológica,	psicológica,	

ciências	agrárias,	biologia,	geografia,	comunicação	social	e	outras	que	se	fizerem	

necessárias.	

Tudo	sendo	feito,	segundo	a	Cáritas,	com	a	organização	dos	atingidos	e	atingidas	

em	Comissões	e	grupos	de	base	que	trabalhem	por	áreas	específicas,	montados	de	

acordo	com	a	realidade	local,	respeitando	a	forma	de	cada	localidade	se	organizar.	Disse	
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ainda	que	os	grupos	devem	ter	mulheres,	homens	e	jovens	para	garantir	ampla	

representação.		

O	trabalho	será	estruturado	no	esquema	“grupos	de	base	->	coordenação	de	

grupos	->	Comissão	de	Atingidos”.	

Ana	Paula	Alves,	advogada,	falou	da	experiência	de	Assessoria	Técnica	em	

Mariana.	O	número	de	famílias	reconhecidas	pela	Renova	como	atingidas	subiu	de	440	

para	950.	O	formato	do	cadastramento	também	mudou:	houve	um	processo	de	

reformulação	do	cadastro	por	meio	de	grupos	de	base	no	qual	as	pessoas	foram	ouvidas.	

A	forma	escolhida	foi	a	cartografia	social.	Nas	palavras	da	advogada,	“uma	forma	de	

desenhar	sua	casa,	desenhar	sua	horta,	como	era	a	relação	da	pessoa	antes	do	crime.	

Tínhamos	de	criar	uma	forma	de	mostrar	onde	era	a	casa,	qual	era	o	limite	do	terreno.	

Qual	o	sofrimento,	qual	o	constrangimento.	Tudo	isso	tem	que	ser	indenizado.	Então,	em	

Mariana	o	cadastro	que	era	um	formulário	se	transformou	em	quatro	etapas”.	

A	advogada	lembrou	que	o	objetivo	da	Assessoria	Técnica	é	ajudar	na	construção	

de	ferramentas	para	a	luta.	Que	a	qualificação	das	demandas	leva	tempo,	sim,	mas	que	a	

recompensa	das	comunidades	é	a	certeza	de	ter	definido	os	rumos	da	própria	reparação,	

e	a	força	de	pressão	sobre	as	empresas.	“Por	fim,	é	importante	lembrar	que	se	a	

Assessoria	não	estiver	dando	as	respostas,	vocês	podem	nos	guiar.	Quem	conhece	os	

problemas	são	vocês”,	finalizou.	

	

7.2.2.1.	Perguntas	à	Cáritas	

Iniciou-se	o	ciclo	de	inscrições,	perguntas	e	respostas	dos	atingidos	e	atingidas.	O	

primeiro	a	falar	disse	que	“a	prioridade	acima	de	tudo	é	o	nosso	dinheiro”.	“Primeiro	de	

tudo,	deixa	o	pé	de	abacate	que	arrancou,	a	água	que	tá	suja.	Todo	mundo	quer	dinheiro,	

então,	se	puder,	dê	prioridade	a	isso”.	

O	segundo	atingido	pediu	que	a	plenária	escolha	a	entidade	mais	afinada	com	as	

comunidades	do	território.		

	



	

	

PROGRAMA	RIO	DOCE	
Escolha	de	Assessoria	Técnica		
para	o	Território	1	–	Rio	Casca	e	

Adjacências	(MG)	
	

28	
	

	
Figura	10:	Perguntas	à	Cáritas.	16	dez	2018.	Foto:	Nilmar	Lage/Fundo	Brasil	

	

Atingida	de	Sem-Peixe,	citando	a	carta	do	Nacab,	quis	saber	por	qual	motivo	a	

Cáritas	foi	às	comunidades	antes	da	reunião	de	escolha	e	as	outras	entidades,	não.	E	

também	como	será	a	contratação	de	profissionais	pela	futura	Assessoria.		

Lucimere,	da	Cáritas,	disse	que	a	entidade	tem	por	princípio	estar	nas	

localidades.	Que	na	Bacia	do	Rio	Doce	são	três	núcleos	da	Cáritas	que	estão	envolvidos	

no	problema	da	lama	desde	o	rompimento	da	Barragem	de	Fundão.	Sobre	contratações,	

informou	que	serão	feitas	via	editais,	abertas	às	pessoas	da	comunidade	capacitadas	e	

que	o	formato	foi	definido	em	parceria	com	o	Ministério	Público.		

Ana	Paula	respondeu,	ainda	sobre	o	dinheiro,	questionando	o	atingido	sobre	o	

cadastro,	se	este	estava	feito,	lembrando	que	é	um	passo	fundamental	do	processo.	Que	

a	Assessoria	Técnica	terá	economista	para	ajudar	a	valorizar	perdas	e	danos	e	para	

ajudar	a	rever	a	matriz	de	danos.	“Na	hora	de	sentar	com	a	Renova,	você	terá	a	

Assessoria,	o	cadastro	e	a	matriz	de	danos	para	negociar	de	forma	justa”.	

Os	atingidos	e	atingidas	voltaram	ao	microfone.	Uma	delas	perguntou	se	iria	

“começar	tudo	de	novo	e	esperar	3	anos,	como	a	Renova”.	Outro	quis	saber	se	“daqui	a	4	

anos	o	rio	estiver	limpo,	sem	resíduos,	e	vai	acabar	nosso	direito?”.	

De	Sem-Peixe,	um	morador	perguntou	o	que	é	um	atingido	e	um	possível	

atingido.	Disse	que	sua	comunidade	vive	esse	dilema	e	que	os	moradores	vem	sendo	

chamados	de	aproveitadores	injustamente,	já	que	sofrem	com	dúvidas	sobre	qualidade	

da	água.	
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Um	atingido	ressaltou	a	importância	da	luta	coletiva	e	perguntou	à	Cáritas	sobre	

a	estrutura	de	escritórios	na	região.	

Lucimere	respondeu.	Disse	que	a	definição	de	atingidos	pertence	aos	próprios	

atingidos,	que	podem	dizer	como	foram	atingidos.	Ana	Paula	informou	que	as	perdas	

devem	ser	todas	informadas	no	cadastro.	“Todo	mundo	que	é	atingido,	que	se	reconhece	

como	atingido,	que	teve	uma	perda,	tem	que	declarar	essa	perda	no	cadastro.	Vamos	

mapear	e	exigir	da	Renova	que	as	pessoas	sejam	cadastradas.	De	acordo	com	a	perda	de	

cada	um,	quanto	e	quem	será	indenizado.	Isso	tem	que	ser	debatido	nas	diretrizes,	de	

como	vamos	tratar.	Cada	um	terá	direito	de	um	valor,	da	forma	de	tratamento,	e	vamos	

construir	juntos”.	

Sobre	prazos	para	indenização,	Ana	Paula	disse	que,	no	que	depender	da	Cáritas,	

não	vai	demorar	3	anos.	Mas	que	a	participação	dos	atingidos	é	fundamental	para	a	

construção	de	um	cronograma.	

Com	o	tempo	de	uma	hora	esgotado,	terminou	a	apresentação	da	Cáritas.	

	

7.3.	Deliberações	e	decisão	

	 O	Procurador	Helder	Magno	abriu	a	etapa	de	deliberações	reafirmando	sua	

compreensão	e	solidariedade	à	urgência	dos	atingidos	e	atingidas	pela	indenização.	

Lembrou,	no	entanto,	que	centrar	a	discussão	apenas	na	questão	da	indenização	seria	

aceitar	que	as	empresas	decidam	quanto,	quando	e	a	quem	pagar.	Recordou	o	papel	da	

Assessoria	Técnica	independente	na	luta	por	reparação	integral.		

Carolina	Morishita	(Defensoria)	também	falou	sobre	a	urgência	da	indenização	e	

a	situação	difícil	das	famílias	que	perderam	suas	fontes	de	renda,	boa	parte	delas	ainda	

nem	identificadas	como	atingidos	pela	lama	de	rejeitos.	“A	nossa	preocupação	é,	junto	

com	vocês,	ver	tudo	a	que	vocês	têm	direito.	Dinheiro	é	importante,	a	gente	precisa	

garantir	que	as	famílias	sobrevivam.	Mas,	e	daqui	a	5	anos?	É	nisso	que	todos	nós,	

juntos,	temos	de	pensar”.		

Helder	Magno	encaminhou	o	processo	de	escolha	fazendo	quatro	perguntas.	

Primeiro,	se	os	atingidos	presentes	se	consideravam	preparados	para	escolher	a	

Assessoria	Técnica	naquele	dia.	A	maioria	da	plenária	levantou	as	mãos,	



	

	

PROGRAMA	RIO	DOCE	
Escolha	de	Assessoria	Técnica		
para	o	Território	1	–	Rio	Casca	e	

Adjacências	(MG)	
	

30	
	

afirmativamente.	Questionou	se	alguém	não	estava	pronto	para	fazer	a	escolha,	e	não	

houve	manifestações.		

Em	seguida,	o	Procurador	perguntou	se	alguém	gostaria	de	se	abster,	não	votar.	

Também	não	houve	respostas.	Para	assegurar	a	legitimidade	da	escolha,	perguntou	

ainda	se	a	plenária	queria	escolher	entre	as	duas	entidades	que	haviam	se	apresentado	

na	reunião.	A	clara	maioria	dos	presentes	levantou	as	mãos	a	favor	de	fazer	a	escolha.	

O	Procurador	da	República	convidou,	então,	os	presentes	a	defenderem	a	escolha	

de	sua	entidade	preferida.	De	início,	foram	feitas	duas	falas	a	favor	da	Cáritas.	Um	

atingido	disse:	“Tem	25	anos	que	acompanho	o	trabalho	da	Cáritas.	Sou	sindicalista	e	

eles	estão	com	a	gente	em	todos	os	momentos”.	Em	seguida,	outro	adicionou:	“Eu	quero	

defender	a	Cáritas	porque	eles	trabalham	conosco	há	muito	tempo.	Eles	explicaram	

tudo,	propuseram	mais,	olharam	nossas	comunidades”.	

Pediu	então	a	palavra	um	atingido	para	fazer	uma	fala	favorável	à	Rosa	Fortini,	

afirmando	que	“Aqui	em	Goiabal,	muita	gente	não	recebeu	nada,	então	vamos	ficar	com	

Rosa	Fortini”.	

Por	fim,	duas	falas	foram	feitas,	tecendo	críticas	à	Cáritas:	“O	povo	está	

defendendo	[a	Cáritas]	porque	está	recebendo.	Aqui	em	Goiabal	ninguém	está	

recebendo	nada”	e	“Posso	estar	errado	no	meu	entendimento,	mas	a	Cáritas	cuida	de	

crianças	e	adolescentes.	Não	vi	nada	sobre	Assessoria”.	

O	Procurador	Helder	Magno	encaminhou	a	votação.	Lembrou	que	a	maioria	dos	

presentes	havia	decidido	escolher	naquele	dia	uma	das	duas	entidades	que	se	

apresentaram.	Seguindo	a	ordem	do	sorteio	inicial	e	das	apresentações,	pediu	que	

levantassem	as	mãos	as	pessoas	que	escolhiam	Rosa	Fortini	como	entidade	para	fazer	

Assessoria	Técnica	no	território.	Poucas	pessoas,	menos	de	10,	levantaram	as	mãos.	

Pediu	em	seguida	que	os	presentes	que	escolhiam	Cáritas	para	fazer	Assessoria	

Técnica	no	território	levantassem	as	mãos.	A	maioria	dos	presentes	levantaram	as	mãos,	

acompanhadas	de	gritos	e	assobios.	

Helder	Magno	repetiu	o	processo	de	votação,	com	resultado	idêntico.	
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Figura	11:	Momento	da	escolha.	16	dez	2018.	Foto:	Nilmar	Lage/Fundo	Brasil	

	

O	Procurador	afirmou,	então,	que	a	votação	na	urna	não	era	necessária	diante	da	

clareza	do	resultado	por	contraste,	da	maioria	bem	ampla	escolhendo	a	Cáritas.	Apesar	

dos	votos	dados	à	Rosa	Fortini,	o	grupo	muito	maior	que	optou	pela	Cáritas	consagrava	

a	Cáritas	como	vencedora	do	processo	de	escolha	no	território.	

O	Procurador	ainda	parabenizou	os	atingidos	e	atingidas	pelo	processo,	lembrou	

que	o	trabalho	da	Cáritas	deverá	ser	acompanhado	de	perto	pelas	Comissões	e	que	será	

para	todos.	Uvanderson	Silva,	do	Fundo	Brasil,	lembrou	que	a	Cáritas	vai	atuar	em	

benefício	de	todas	e	todos,	não	importando	o	voto	de	cada	um.	Convidou	os	presentes	

para	o	almoço	e	encerrou	a	reunião	às	12h23.		
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